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EMENTA 
 
AÇÃO VISANDO INDENIZAÇÃO DE DANOS 
MORAIS COMPETÊNCIA. INDENIZAÇÃO. 
JUÍZO CÍVEL. DANOS MORAIS. ADULTÉRIO. 
POSSIBILIDADE. 
1. O ato ilícito alegado, muito embora decorrente 
de relação familiar, embasa pedido indenizatório, 
matéria afeta à esfera cível, cuja competência 
para julgamento não se inclui naquelas atribuídas 
às varas de família. Entendimento apoiado na Lei 
de Organização Judiciária do Distrito Federal e 
Territórios. 
2. A inobservância dos deveres conjugais, 
dependendo das circunstâncias do caso concreto, 
pode justificar a condenação ao pagamento de 
indenização por danos morais. 
3. É presumida a lesão a bem extrapatrimonial 
daquele que surpreende sua cônjuge nua, no leito 
conjugal, na companhia de outro homem. 
4. Nossos tribunais têm entendido que o dano 
moral deve ser fixado em montante suficiente à 
reparação do prejuízo, levando-se em conta a 
moderação e a prudência do Juiz, segundo o 
critério de razoabilidade para evitar o 
enriquecimento sem causa e a ruína do réu, em 
observância, ainda, às situações das partes.  
Constatado que a atividade laborativa da ré não 
se mostra compatível com a indenização fixada na 
sentença, deve o valor ser reduzido. 
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5. Recurso conhecido e parcialmente provido. 
Sentença reformada. 
 
 
 
 
ACÓRDÃO 
Acordam os Senhores Juízes da 1ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, SANDOVAL OLIVEIRA – Relator, SANDRA 
REVES - Vogal, JAMES OLIVEIRA - Vogal, sob a presidência do Juiz JAMES 
OLIVEIRA, em CONHECER. PROVER PARCIALMENTE O RECURSO. 
MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília/DF, 11 de dezembro de 2007. 
 
 
 
 
SANDOVAL OLIVEIRA 
            Relator 
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RELATÓRIO 
 
Cuida-se de apelação aviada contra a sentença 

proferida pelo magistrado em exercício no 1º Juizado Especial Cível de  
Planaltina,  que condenou a recorrente à obrigação de indenizar seu ex-cônjuge 
por danos morais, a pretexto de haver descumprido o dever legal de fidelidade, 
estando os fatos resumidos nos seguintes termos, de cujo relato peço vênia para 
abreviar os nomes dos litigantes – fls. 87/70: 

“Trata-se de ação de indenização por danos 
morais proposta por E. R. L. R. em face de E. F. 
A. S., ao argumento de que a requerida propôs 
AÇÃO DE SEPARAÇÃO JUDICIAL, contra o 
autor, que tramitou no Juízo da 1ª Vara de Família 
de Sobradinho/ DF, onde se comprovou que o 
cônjuge virago incorreu em culpa na separação 
litigiosa, haja vista quebra do dever de fidelidade 
por manter ‘relações sexuais com um homem 
chamado W. dos R. S., na residência e na própria 
cama do casal’. Alegando que tais fatos 
repercutiram no seu dia-a-dia, com reflexos em 
sua auto-estima, pede indenização de R$ 
14.000,00 (quatorze mil reais). Juntou documentos 
de fls. 15/63. 
Em audiência de conciliação, instrução e 
julgamento, a Ré contestou o pedido e, no mérito, 
argumentou que a sanção para casos deste jaez 
já é disciplinada pelo direito de família, tendo a 
requerida, inclusive, sido apenada com a perda da 
prestação alimentícia, sendo, tal fato, insuscetível 
de indenização por danos morais.” 
A sentença, de fls. 85/87, julgou procedente o 

pedido, impondo à ré o dever de pagar ao autor a quantia de R$ 14.000,00 
(quatorze mil reais) a título de danos morais. 

Insatisfeita aviou a sucumbente o recurso de fls. 
93/101. Em sede preliminar, aduz a incompetência do Juizado Especial para 
conhecer e julgar a causa em apreço, porquanto o pleito tem origem em relação 
familiar, fazendo com que deva ser solucionado por Vara de Família. 
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No mérito, verbera não estar demonstrado o dano 
moral articulado na exordial, razão por que não se justifica a condenação 
hostilizada. Alternativamente, assegura haver se excedido o julgador ao 
estabelecer a verba indenizatória, haja vista não possuir a recorrente condições 
financeiras de arcar com a exagerada quantia estimada. 

 Contra-razões – fls. 123/132 – pela manutenção 
do decisum. 

 
VOTOS 
 

O Senhor Juiz SANDOVAL  OLIVEIRA – Relator  
  

Presentes os pressupostos de admissibilidade – 
subjetivos e objetivos – conheço do recurso. 

Cuida-se de apelação manejada pela ex-mulher 
contra a sentença que lhe impôs a obrigação de indenizar o ex-consorte por danos 
morais, decorrentes do reconhecido descumprimento de dever conjugal – 
fidelidade recíproca. 

 De início, impende afastar a alegada 
incompetência agitada pela apelante, pois a ação em apreço teve início depois 
de decotada a sociedade conjugal pela sentença prolatada no processo de 
separação judicial . Assim, não se vislumbra a presença de qualquer das 
hipóteses elencadas no artigo 28, da Lei 8.185/91, justificadoras da competência 
do juízo de família. 

Sobre o assunto, permito-me colacionar o 
seguinte arresto, transcrito pelo apelado: 

AÇÃO DE DIVORCIO LITIGIOSO - 
DESNECESSIDADE - EXISTÊNCIA DE AÇÃO DE 
CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO - 
AFERIÇÃO DE CULPA - VIA ELEITA 
INADEQUADA - SEPARAÇÃO CONSENSUAL JÁ 
REALIZADA - INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - NÃO CABIMENTO - COMPETÊNCIA 
DA VARA CIVEL E NÃO DE FAMÍLIA. 
(20030110240969 APC, Relator ASDRUBAL 
NASCIMENTO LIMA, 5ª Turma Cível, julgado em 
24/05/2004, DJ 26/08/2004 p. 98) 
Com esses argumentos,  afasto a preliminar e 

adentro ao mérito da controvérsia. 
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Busca a recorrente afastar  ou minorar a 
condenação que lhe foi imposta de pagar ao autor a quantia de  R$ 14.000,00 
(quatorze mil reais), em satisfação aos danos morais oriundos da quebra do dever 
de fidelidade, reconhecida judicialmente. 

A respeito do fato constitutivo do almejado direito, 
percebe-se inexistir controvérsia no bojo dos autos, porquanto em nenhum 
momento a ré, ora apelante,  refuta a assertiva inicial de haver sido flagrada na 
cama do casal, desnuda e na companhia de outro homem, tanto que, ainda no 
processo de separação litigiosa, tal circunstância fora aceita para lhe impingir a 
culpa pelo desfazimento do enlace matrimonial, nos seguintes termos – fls.54/55: 

“ Na hipótese dos autos, as testemunhas ouvidas 
em juízo confirmaram que a autora/reconvinda foi 
flagrada nua na residência e no leito do casal, com 
outro homem, durante a constância da 
convivência do casal. Em sua defesa, alega o 
cônjuge mulher que em nenhum momento” o 
cônjuge varão presenciou a conjunção carnal e, 
portanto, não configurado o adultério, alegando, 
também, a autora/reconvinda que não houve 
registro policial de tal fato. 
Contudo, durante a instrução processual, 
constatou-se que a autora/reconvinda foi flagrada 
na residência comum, no interior do quarto e no 
leito conjugal, nua e em companhia de outro 
homem, de nome W., que, também, estava 
despido....”. 
Em sede de apelo, observa-se que a recorrente 

aduz inexistir prova da ocorrência de abalo psicológico capaz de justificar dano 
moral passível de ressarcimento.  Tal versão não merece acolhida pois,  
consoante se infere de pacificada jurisprudência sobre o tema,  o malefício da 
espécie não exige prova específica, até porque, em verdade, tal se aparenta 
impossível.  Ao revés,  incumbe ao autor positivar apenas a ocorrência de fato  
que, pelas normas de experiência,  enseja a qualquer pessoa de mediano tirocínio  
vilipêndio aos atributos da personalidade e como tal,  abalo psicológico passível 
de ressarcimento, como forma de dar ao ofendido um bem da vida em 
compensação imperfeita ao dano ocasionado.  

Suplantada tal questão, impende analisar, 
também, a assertiva da apelante de que, na espécie, já fora apenada com a perda 
da pensão alimentícia, não se justificando, pois,  a indenização pelo suposto dano 
moral. 
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Nesse tópico, conclui-se que mais uma vez se 
equivoca a recorrente, pois, na espécie, incide a norma contida no artigo 186, do 
Código Civil, impondo ao causador do dano, mesmo que apenas de ordem moral, 
o dever de indenizar. Assim, revela-se perfeitamente cumuláveis as sanções 
cominadas ao cônjuge culpado pelo rompimento do enlace matrimonial  e a 
obrigação vindicada nestes autos. 

A possibilidade de se impor o dever de  reparar  
danos morais oriundos do vínculo matrimonial tem enfrentado debates na doutrina 
e jurisprudência, chegando-se, ao final,  à relativação da matéria, isto é,  só se 
pode  condenar em casos  particulares, pois, de regra, o rompimento da relação, 
na maioria das hipóteses, enseja abalo sentimental,  repercutindo nos atributos da 
personalidade. 

Sobre esse prisma, não se pode discutir o fato de 
que, qualquer pessoa  na hipótese vivenciada pelo apelado – flagrar a mulher na 
cama com outro homem – sentir-se-ia ultrajado em sua honra e, como tal,   
ostenta o sagrado direito de ser recompensado pela dor sentimental 
experimentada na situação extremamente vexatória. 

O Superior Tribunal de Justiça já acenou para o 
reconhecimento dos danos morais quando configurada a inobservância dos 
deveres conjugais,  confiram-se os seguintes precedentes: 

Separação judicial. Proteção da pessoa dos filhos 
(guarda e interesse). Danos morais (reparação). 
Cabimento. 
  1. O cônjuge responsável pela separação pode 
ficar com a guarda do filho menor, em se tratando 
de solução que melhor atenda ao interesse da 
criança. Há permissão legal para que se regule 
por maneira diferente a situação do menor com os 
pais. Em casos tais, justifica-se e se recomenda 
que prevaleça o interesse do menor. 
  2. O sistema jurídico brasileiro admite, na 
separação e no divórcio, a indenização por 
dano moral. Juridicamente, portanto, tal 
pedido é possível: responde pela indenização 
o cônjuge responsável exclusivo pela 
separação. 
  3. Caso em que, diante do comportamento 
injurioso do cônjuge varão, a Turma conheceu 
do especial e deu provimento ao recurso, por 
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ofensa ao art. 159 do Cód. Civil, para admitir a 
obrigação de se ressarcirem danos morais. 
(REsp 37.051/SP, Rel. Ministro  NILSON NAVES, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17.04.2001, DJ 
25.06.2001 p. 167) 
Direito civil e processual civil. Recursos especiais 
interpostos por ambas as partes. Reparação por 
danos materiais e morais. Descumprimento dos 
deveres conjugais de lealdade e sinceridade 
recíprocos. Omissão sobre a verdadeira 
paternidade biológica. Solidariedade. Valor 
indenizatório. 
- Exige-se, para a configuração da 
responsabilidade civil extracontratual, a 
inobservância de um dever jurídico que, na 
hipótese, consubstancia-se na violação dos 
deveres conjugais de lealdade e sinceridade 
recíprocos, implícitos no art. 231 do CC/16 
(correspondência: art. 1.566 do CC/02). 
- Transgride o dever de sinceridade o cônjuge 
que, deliberadamente, omite a verdadeira 
paternidade biológica dos filhos gerados na 
constância do casamento, mantendo o consorte 
na ignorância. 
- O desconhecimento do fato de não ser o pai 
biológico dos filhos gerados durante o casamento 
atinge a honra subjetiva do cônjuge, justificando a 
reparação pelos danos morais suportados. 
- A procedência do pedido de indenização por 
danos materiais exige a demonstração efetiva de 
prejuízos suportados, o que não ficou evidenciado 
no acórdão recorrido, sendo certo que os fatos e 
provas apresentados no processo escapam da 
apreciação nesta via especial. 
- Para a materialização da solidariedade prevista 
no art. 1.518 do CC/16 (correspondência: art. 942 
do CC/02), exige-se que a conduta do "cúmplice" 
seja ilícita, o que não se caracteriza no processo 
examinado. 
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- A modificação do valor compulsório a título de 
danos morais mostra-se necessária tão-somente 
quando o valor revela-se irrisório ou exagerado, o 
que não ocorre na hipótese examinada. 
Recursos especiais não conhecidos. 
(REsp 742.137/RJ, Rel. Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
21.08.2007, DJ 29.10.2007 p. 218) 
Nesta linha de raciocínio, vê-se que o nobre 

sentenciante apreciou a questão com acuidade, motivo por que reproduzo parte 
dos seus fundamentos: 

“A possibilidade de haver indenização deriva de 
mandamento constitucional que diz ser inviolável a 
honra das pessoas, sendo assegurado o direito à 
indenização pelo dano moral decorrente de sua 
violação (art. 5º, X, CF). Assim, considerando que 
a traição gera dor e sofrimento, sentimentos que 
abalam a pessoa traída, é perfeitamente cabível 
que o judiciário seja acionado, assegurado-lhe o 
direito à indenização. 
Dessa maneira, não há que se falar em pedido 
juridicamente impossível, pois, a separação 
judicial causada por culpa exclusiva de um dos 
esposos, pode ensejar reparação moral, desde 
que, por óbvio, se preencham os demais 
pressupostos da indenização civil. 
Ao meu crivo, o direito do autor, sob a ótica 
estritamente lega da responsabilidade civil, 
encontra-se, sim, amparado pela legislação em 
vigor, nos termos da fundamentação que se 
segue. 
Segundo os autos, o Autor teria presenciado sua 
esposa, em sua própria casa, no quarto do casal 
com outro homem, ambos desnudos, sem que tais 
fatos tenham sido contestados pela requerida. 
Nesse caso, ante o princípio da não-impugnação 
específica, é de se presumir a veracidade das 
alegações contidas na petição inicial. 
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Assim, os elementos da prova constantes dos 
autos dão conta que houve, de fato, ofensa à 
integridade moral do autor, causando-lhe danos à 
sua imagem perante a sociedade (honra objetiva) 
e, induvidosamente, acarretando também abalo 
moral à sua pessoa, ante a presença de trauma 
psicológico, sofrimento íntimo e angústia (honra 
subjetiva), que ensejam ressarcimento. Trata-se 
do chamado “dano in re ipsa”, ou seja, deriva do 
fato, qual seja o comportamento injurioso dentro 
da residência do casal, incompatível com os 
deveres oriundos do casamento. 
O casamento é uma relação jurídica que 
compromete os cônjuges a certos deveres, dentre 
eles o da “fidelidade”. Via de regra, não parece 
aceitável que o Judiciário se intrometa nas 
relações conjugais, procurando, de forma 
simplista, um culpado na relação amorosa. Até 
porque a erosão de um casamento dá-se, em 
verdade, por uma série de fatores 
comportamentais muito complexos. Ocorre que o 
caso dos autos não versa sobre uma mera 
negligência da relação de casamento (que poderia 
ficar limitada à Vara de Família), mas sim a uma 
situação fática que colocou o Autor a uma 
delicada situação de exposição: trata-se de uma 
relação extramatrimonial flagrada pelo próprio 
cônjuge, em sua própria residência, na cama do 
casal. 
Esse o preciosos aspecto que faz o caso concreto 
transbordar às ilicitudes da vara de família e 
emergir em uma “indenização civil”. 
Ao meu sentir, a só infidelidade não gera 

nenhuma causa de indenizar, pois pode ser tratada como um vexame pessoal 
que, quando muito, provoca o desencanto do final de um relacionamento amoroso. 
Todavia, por exceção, como nesse caso concreto, quando a situação adúltera 
causa grave humilhação e exposição do outro cônjuge, aí sim a responsabilidade 
civil tem vez. Frise-se que a cena ilícita foi testemunhada pelo próprio autor, em 
sua residência, cobrindo o caso em análise com o manto da excepcionalidade, 
ensejadora da procedência do pedido”. 
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No que concerne ao quantum indenizatório, 
nossos Tribunais têm entendido que o dano moral deve ser fixado em montante 
suficiente à  satisfação imperfeita do ofendido, levando-se em conta a moderação 
e a prudência do Juiz, segundo o critério de razoabilidade para evitar o 
enriquecimento sem causa, e a ruína do réu, em observância, ainda, às situações 
das partes. 

Conquanto não se possa evitar, afastar, substituir, 
ou quantificar o desgaste à imagem da vítima em valores monetários, certo é que 
o dinheiro representa efetivamente uma compensação. De fato, a indenização 
moral objetiva levar ao prejudicado um bem da vida que lhe restitua parcialmente 
a sensação de justiça e, ainda, represente uma utilidade concreta. 

Dessa forma, entendo que o valor de R$ 
14.000,00 (quatorze mil reais), mesmo considerando a especificidade do caso, 
deve ser reduzido para melhor se adequar aos critérios acima mencionados, 
principalmente a capacidade financeira da ré, que segundo consta dos autos, 
exerce a atividade de professora, por meio de contrato temporário com a 
Secretaria de Educação. Mais justo e proporcional ao malefício, ao meu sentir, a 
indenização no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), suficiente para amenizar o 
desgaste emocional presumido na espécie, sem representar enriquecimento 
indevido. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao 
recurso para reduzir a indenização, fixando-a em R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

Sem custas e honorários, nos temos do artigo 55 
da Lei 9.099/95. 

É como voto. 
 

A Senhora Juíza SANDRA REVES – Vogal 
 
Ouvi atentamente as palavras do ilustre 

Advogado, mas também entendo que, quanto à extensão do dano material, houve 
aí evidentemente uma contribuição do próprio autor da pretensão indenizatória no 
momento em que chamou outras pessoas para assistirem ao ocorrido. Então, 
acredito que essa repercussão exterior no local de trabalho tenha sido, pelo que 
me foi dito, pois não tive acesso aos autos, realizada pelo próprio autor.  

Quanto à existência do dano moral, entendo que 
está presente no momento em que isso ocorre dentro do lar e o cônjuge é 
surpreendido ao ingressar na residência e encontrar tal situação.  

Agora, quanto ao valor da indenização, reputo 
elevado, não por conta do dano, mas diante da condição financeira da ré. 
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Pelo exposto, acompanho o eminente Relator.  
 
 

O Senhor Juiz JAMES OLIVEIRA – Vogal 
 
Tenho reservas com relação à reparabilidade de 

dano moral em sede da violação dos deveres conjugais.  
Da forma como vem sendo propugnada pela 

doutrina, qualquer separação culposa acarretaria como conseqüência a 
configuração do dano moral. Todavia, na hipótese vertente, a situação tem 
contornos fáticos específicos que não deixam dúvidas quanto à caracterização do 
dano dessa natureza. Não se trata pura e simplesmente da transgressão do dever 
de fidelidade. Na verdade, a apelada transformou o seu ato de infidelidade no 
palco para um imenso e incomensurável constrangimento para o apelado, daí 
porque não vejo como recusar a caracterização da ofensa moral. 

 No que tange à mensuração do valor 
indenizatório, penso que deve ser mantida integralmente a sentença monocrática, 
dada a repercussão íntima e objetiva do dano moral suportado pelo apelado.  

 A condição econômico-financeira das partes, em 
situações dessa natureza, não deve ser prestigiada a ponto de conferir 
compensação abaixo daquelas indenizações por simples violações do bom nome 
do consumidor junto ao mercado de consumo. 

 Na verdade, há no comportamento da apelada 
um componente de extrema censurabilidade e há, também, na repercussão do 
fato, imenso desprestígio e constrangimento para o apelado, que recomendam a 
fixação do dano moral no importe estabelecido na decisão de 1.o Grau. 

 Com essas considerações e rogando a mais 
respeitosa vênia ao eminente Relator e à eminente 1.o Vogal, voto no sentido de 
que seja totalmente improvido o recurso em julgamento. 

 
DECISÃO 
 
Conhecido. Provido parcialmente. Maioria. 
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